
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2005175-59.2014.815.0000.
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Município de João Pessoa.
ADVOGADO: Antônio Fernando de Amorim Cadete.
AGRAVADO: Maria das Neves Cardoso da Fonseca.
DEFENSOR: Valéria Lopes Onofre Vita. 

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  AUTORA PORTADORA DE  DIABETES. 
INCLUSÃO DE FÁRMACO PLEITEADO NO CURSO DA DEMANDA.  MUDANÇA 
QUE  NÃO  REFLETE  EM  ALTERAÇÃO  NA CAUSA DE  PEDIR.  AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 264, DO CPC.  ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE ANÁLISE 
DO  QUADRO  CLINICO  DA  PACIENTE,  EM  RAZÃO  DA  POSSIBILIDADE  DE 
SUBSTITUIÇÃO  DO  MEDICAMENTO  PLEITEADO  POR  OUTRO 
DISPONIBILIZADOS PELO SUS. INTERVENÇÃO INDEVIDA DO JUDICIÁRIO NO 
JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA CLÁUSULA DA 
RESERVA DO POSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO. 

1. “Admite-se, nas demandas de saúde, a substituição do fármaco pleiteado por outro, pois é 
comum que, no curso do feito,  sejam necessárias adaptações ao tratamento e ao quadro  
clínico do paciente. Tal modificação não viola o artigo 264 do CPC, pois a substituição de 
um medicamento ou tratamento, para cuidar da mesma doença, não implica propriamente a 
alteração do pedido, uma vez que não há a modificação do objeto imediato e mediato da  
demanda.  Recurso  conhecido  e  provido  em  parte  (TJ/MG,  3ª  Câmara  Cível,  AI: 
10024101523892002,  Rel.ª  Albergaria  Costa,  data  de  julgamento  31/01/2013,  data  de 
publicação: 08/02/2013).

2.  “Não podem os direitos  sociais  ficar  condicionados à boa vontade do Administrador,  
sendo de  suma  importância  que  o  Judiciário  atue  como órgão controlador  da  atividade 
administrativa.  Seria  uma  distorção  pensar  que  o  princípio  da  separação  dos  poderes, 
originalmente concebido com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser 
utilizado justamente como óbice à realização dos direitos sociais, igualmente importantes. 2. 
Tratando-se  de  direito  essencial,  incluso  no  conceito  de  mínimo  existencial,  inexistirá 
empecilho  jurídico  para  que  o  Judiciário  estabeleça  a  inclusão  de  determinada  política 
pública  nos  planos  orçamentários  do  ente  político,  mormente  quando  não  houver 
comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal” (AgRg no 
REsp 1107511/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/11/2013, DJe 06/12/2013).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
de Instrumento n.º 2005175-59.2014.8150000, em que figuram como Agravante o 
Município de João Pessoa e como Agravado Maria das Neves Cardoso da Fonseca.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer do Agravo de Instrumento e 
negar-lhe provimento. 



VOTO.

Município  de  João  Pessoa interpôs  Agravo  de  Instrumento contra  a  Decisão 
proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos autos da 
Ação de Obrigação de Fazer em face dele  ajuizada por  Maria das Neves Cardoso da 
Fonseca,  que  deferiu,  após  sua  citação,  o  requerimento  formulado  pela  Autora,  ora 
Agravada, f. 54/56, para o fornecimento do medicamento Januvia 100mg, ao fundamento de 
que os medicamentos pleiteados e deferidos em sede da tutela antecipada de f. 41/42, seriam 
insuficientes para o controle da doença.

Em suas  razões  recursais,  f.  02/15,  alegou  que  após  a  efetivação  da  citação,  é 
vedada a alteração do pedido sem o consentimento do demandado, sob pena de violação do 
art.  264,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  que  o  Judiciário  não  pode  substituir  a 
Administração Pública no juízo de conveniência e oportunidade, em respeito ao princípio da 
independência e harmonia entre os Poderes.

Afirmou que é proibida a realização de despesas que venham a exceder o crédito  
orçamentário anual, e que há necessidade de análise do quadro clínico da Agravada para 
verificação da possibilidade de substituição do medicamento por outro já disponibilizado na 
rede pública, que tenha a mesma eficácia e seja menos oneroso ao erário.

Requereu, sem êxito, a atribuição de efeito suspensivo ao Recurso, e, no mérito, o  
seu  provimento  para  que  seja  revogada  a  Decisão  vergastada,  ou,  na  hipótese  de 
entendimento diverso, que seja modificada apenas para prorrogar o prazo de cinco dias para 
o fornecimento do medicamento pleiteado.

Nas  Contrarrazões,  f.  99/101,  a  Agravada  pugnou  pela  manutenção  da 
Interlocutória., alegando que o art. 196 da Constituição Federal preceitua que incumbe ao 
Município o fornecimento gratuito de medicamento àqueles que necessitarem, mas que não 
possuem condições financeiras de arcar com os custos.

Sem informações do Juízo, consoante a Certidão de f. 102.

A Procuradoria de Justiça, f. 104/107, opinou pelo desprovimento do Agravo, ao 
fundamento de que é dever do Ente Público assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, 
o direito à saúde consagrado nos arts. 6.º e 196, da Carta Magna.

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

A Agravada,  após o deferimento da tutela  antecipada,  f.  41/43,  e  da citação do 
Agravante,  f.  47,  requereu  a  inclusão  do  fornecimento  de  novo  medicamento,  Januvia 
100mg, ao argumento de que os fármacos já concedidos em sede de antecipação da tutela,  
não seriam suficientes para o controle do Diabetes, doença que a acomete, f. 80/81, segundo 
a prescrição do profissional médico que a acompanha, f. 82.

O STJ já sedimentou o entendimento de que é admissível, nas demandas de saúde, a 
inclusão  ou  substituição  do  fármaco  pleiteado  por  outro,  mesmo  após  a  citação  do 
Promovido,  tendo em vista  que é  comum, no curso do processo,  que sejam necessárias 
adaptações  ao  tratamento  e  ao  quadro  clínico  do  paciente,  sem  que  isso  acarrete,  ao 
contrário do alegado pelo Agravante, violação ao art. 264, do Código de Processo Civil1 . 

1 PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL.  FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO DE FÁRMACOS POSTERIOR À CITAÇÃO DO 



Os argumentos de que o Judiciário não pode substituir a Administração Pública no 
seu  juízo  de  conveniência  e  oportunidade,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da 
independência e da harmonia entre os Poderes, e o de que é vedada a realização de despesas 
que  venham  a  exceder  o  crédito  orçamentário  anual,  esbarram  no  entendimento 
jurisprudencial remansoso do Superior Tribunal de Justiça2.

Quanto à alegação da necessidade de verificação da possibilidade de substituição do 
medicamento por outro já disponibilizado na rede pública, demonstra-se descabida, uma 
vez que o Juízo já possibilitou, na Decisão vergastada, a substituição do medicamento por 
genérico.

Por fim, quanto ao argumento da exiguidade do prazo de cinco para o cumprimento 
da Decisão, esta se justifica em decorrência da necessidade de continuidade do tratamento  
da Agravada, sem qualquer tipo de interrupção, de forma a evitar maiores complicações ou 

RÉU E ANTERIOR AO JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. ALTERAÇÃO DO PEDIDO. 
EMENDA À INICIAL. INOCORRÊNCIA. 1. Recurso Especial no qual se discute se, em demanda 
relativa a fornecimento de medicamento, é possível solicitar a substituição do fármaco mais adequado 
depois  de  citado  o  ente  federativo.  O acórdão  recorrido  negou  provimento  ao  agravo interno,  ao 
entendimento de que o pedido de troca de medicamento não caracteriza emenda à inicial, mas mera 
contingência de tratamento da doença. 2. A substituição de um medicamento por outro para tratar a 
mesma doença não constitui novo pedido, pois os objetos imediatos e mediatos não foram alterados: a 
requerente busca provimento jurisdicional que condene o Estado a fornecer medicamentos, para tratar 
as sequelas de moléstia que lhe sucedeu, com vistas à manutenção de sua saúde para garantia de uma 
vida digna. Precedente: REsp 1062960/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado 
em 14/10/2008, DJe 29/10/2008. 3. Recurso especial não provido (STJ, REsp: 1195704, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, data de julgamento: 09/11/2010, data de publicação: 17/11/2010). 

FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC 
INEXISTENTE.  MODIFICAÇÃO  DE  FÁRMACOS.  ALTERAÇÃO  DO  PEDIDO. 
INOCORRÊNCIA. I - O Tribunal a quo julgou satisfatoriamente a lide, pronunciando-se sobre o tema 
proposto, tecendo considerações acerca da demanda, tendo claramente se manifestado sobre a ofensa 
ao art. 264 do CPC. II - A simples alteração de alguns medicamentos postulados na inicial não se  
configura como modificação do pedido, o qual é o próprio tratamento médico. III - É comum durante 
um tratamento médico que haja alteração dos fármacos, o que não resulta,  com isso, em qualquer 
ofensa ao art. 264 do CPC, pois a ação em comento encontra-se fulcrada no art. 196 da CF/88, o qual  
garante o direito à saúde à população.  IV -  Recurso especial  improvido (STJ, REsp: 1062960 RS 
2008/0120113-4,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  data  de  julgamento:  14/10/2008,  1ª  Turma,  data  de 
publicação 29/10/2008).
2ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM 
CASOS  EXCEPCIONAIS  -  DIREITO  À  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. 
MANIFESTA NECESSIDADE.  OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS  ENTES DO PODER 
PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
NÃO HÁ OFENSA À SÚMULA 126/STJ. 1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa 
vontade  do  Administrador,  sendo  de  suma  importância  que  o  Judiciário  atue  como  órgão 
controlador da atividade administrativa. Seria uma distorção pensar que o princípio da separação 
dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse 
ser utilizado justamente como óbice à realização dos direitos sociais, igualmente importantes. 2. 
Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho 
jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos planos 
orçamentários  do  ente  político,  mormente  quando  não  houver  comprovação  objetiva  da 
incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal. 3. In casu, não há impedimento jurídico para 
que a ação, que visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra o Município,  
tendo em vista a consolidada jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema Único de Saúde  
(SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer  
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a 
garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, 
Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda Turma,  DJ  3.10.2005).  4.  Apesar  de  o  acórdão  ter  fundamento 
constitucional, o recorrido interpôs corretamente o Recurso Extraordinário para impugnar tal matéria. 
Portanto, não há falar em incidência da Súmula 126/STF. 5. Agravo Regimental não provido (AgRg no 
REsp  1107511/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
21/11/2013, DJe 06/12/2013).



agravamento do seu quadro clínico, não sendo o medicamento prescrito de difícil aquisição 
no mercado. 

Posto isso, conhecido o Agravo de Instrumento, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


